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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) Nº 5017947-64.2017.4.03.0000
RELATOR: Gab. 02 - DES. FED. WILSON ZAUHY
AGRAVANTE: ASSOCIACAO DE MATADOUROS, FRIGORIFICOS E DISTRIBUIDORES DE CARNES DO ESTADO
DE MATO GROSSO DO SUL

 Advogado do(a) AGRAVANTE: DANIEL ANDRADE PINTO - SP331285
 AGRAVADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL

  

 
  
 D  E  C  I  S  Ã O 

 Trata-se de agravo de instrumento interposto por ASSOCIAÇÃO DE
MATADOUROS, FRIGORÍFICOS E DISTRIBUIDORES DE CARNE DO ESTADO DO
MATO GROSSO DO SUL – ASSOCARNES contra decisão que, nos autos do Mandado de
Segurança impetrado na origem, indeferiu o pedido de liminar formulado com o objetivo de que
fosse determinado à autoridade que se abstivesse de impor aos associados da agravante a
responsabilidade tributária por sub-rogação e dever de retenção e repasse das contribuições ao
Funrural e ao Senar.

Discorre sobre a previsão constitucional e legal das contribuições em
debate e afirma que a responsabilidade tributária por sub-rogação do adquirente de produção rural
está prevista no inciso IV do artigo 30 da Lei nº 8.212/91 que é inconstitucional, sendo que sua
execução foi suspensa pela Resolução nº 15 de 2017 do Senado Federal.

Argumenta que o inciso III do artigo 30 da Lei nº 8.212/91 impõe
obrigação a adquirentes de produção rural de recolher as contribuições Funrural e Senar retidas,
contudo, não estabelece responsabilidade tributária por sub-rogação para obrigar os descontos e
retenções do tributo sob responsabilidade patrimonial. Argumenta que a Lei nº 10.256/2001 não
alterou ou reinseriu no ordenamento jurídico o inciso IV do artigo 30 da Lei nº 8.212/91.

Pugna pela antecipação da tutela recursal.

É o relatório. 

Decido.

Nos termos do artigo 932, II do Novo Código de Processo Civil,
incumbe ao relator a apreciação dos pedidos de tutela provisória nos recursos, verbis:

Art. 932. Incumbe ao relator:

I – dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à produção de
prova, bem como, quando for o caso, homologar autocomposição das partes;

II – apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos processos de
competência originária do tribunal;

(...)

No caso em comento, em um exame sumário dos fatos adequado a
esta fase processual, verifico presentes os requisitos necessários à antecipação da tutela recursal.

Ao tratar do financiamento da Seguridade Social, o artigo 195 da
Constituição Federal previa o seguinte em sua redação original:
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Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das
seguintes contribuições sociais:

I – dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o
lucro;

II – dos trabalhadores;

(...)

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou
expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.

(...)

Como se percebe, a redação original do texto constitucional previa
apenas a contribuição do empregador incidente sobre a folha de salários, faturamento e o lucro, não
havendo qualquer previsão quanto à sua incidência sobre o valor da receita bruta. Assim é que a
instituição de outras fontes de custeio da seguridade, além daquelas previstas pelo legislador
constitucional, exigia a edição de Lei Complementar, nos termos do artigo 154, I da Constituição
Federal.

Ocorre, contudo, que as Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97 haviam
promovido alterações na redação original do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, passando a prever a
exigência da contribuição sobre a receita bruta, em evidente descompasso com a previsão
constitucional que não autorizava tal forma de tributação.

Nesse contexto normativo é que o E. STF apreciou os Recursos
Extraordinários nº 363.852 e nº 596.177 declarando a inconstitucionalidade das Leis nº 8.540/92 e
nº 9.528/97, que deram nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91,
até que legislação nova, arrimada na EC nº 20/98, institua a contribuição, desobrigando a retenção e
recolhimento da contribuição social ou o recolhimento por subrrogação sobre a “receita bruta
proveniente da comercialização da produção rural” de empregadores, pessoas naturais, orientação
mantida por ocasião do julgamento do RE nº 596.177/RS, julgado sob o regime da repercussão
geral, nos termos do art. 543-B do CPC.

Entretanto, a redação original do artigo 195 da Constitucional Federal
foi modificada pela Emenda Constitucional nº 20/98, passando a viger nos seguintes termos:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das
seguintes contribuições sociais:

I – do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo
empregatício;

b) a receita ou o faturamento;

c) o lucro;

II – do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de
previdência social de que trata o art. 201;

III – sobre a receita de concursos de prognósticos.

(...)
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Assim, com a alteração do texto constitucional, tornou-se possível a
incidência das contribuições destinadas à seguridade social relativamente ao empregador, empresa
ou entidade a ela equiparada também sobre a receita, além da folha de salários.

Em seguida, foi editada a Lei nº 10.256/01 que novamente modificou
a redação do artigo 25, da Lei nº 8.212/91, prevendo como hipótese de incidência da contribuição
do produtor rural pessoa física, a receita bruta da comercialização de sua produção. Por tal razão,
não há que se falar em inconstitucionalidade da Lei nº 10.256/01, pois editada com fundamento de
validade na Constituição Federal, o que faltava à legislação anterior (Lei nº 8.540/92),
julgada inconstitucional pelo STF.

No que toca à irresignação da agravante relativa ao fundamento legal
que legitime o recolhimento por sub-rogação, tenho que lhe assiste razão.

Com efeito, em 13.09.2017 foi publicado no DOU a Resolução
Senado Federal nº 15 de 12/09/2017 dispondo o seguinte:

Art. 1º É suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a
execução do inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991
(http://www.normaslegais.com.br/legislacao/trabalhista/lei8212.htm), e a
execução do art. 1º da Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992
(http://www.normaslegais.com.br/legislacao/lei-8540-1992.htm), que deu nova
redação ao art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV,
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991
(http://www.normaslegais.com.br/legislacao/trabalhista/lei8212.htm), todos com
a redação atualizada até a Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, declarados
inconstitucionais por decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal
nos autos do Recurso Extraordinário nº 363.852.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Observo que o ato editado pelo Senado Federal encontra fundamento
constitucional de validade no artigo 52, X da Constituição Federal que prevê se tratar de
competência privativa do Senado Federal a suspensão da “execução, no todo ou em parte, de lei
declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal”.

Este é o caso dos autos, vez que, como vimos, o E. STF proferiu
decisão publicada em 23.04.2010 “declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº
8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da
Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada
na Emenda Constitucional nº 20/98”.

Observo, ademais, que tanto na decisão proferida pelo E. STF como
no ato editado pelo Senado Federal que, respectivamente, declarou a inconstitucionalidade do
dispositivo legal e determinou a suspensão de sua execução não houve qualquer ressalva à
manutenção do recolhimento por sub-rogação, daí depreendendo-se que a ordem legal para tal
forma de recolhimento  se encontra sem fundamento de validade, dado que deixou de produzir
efeitos a partir da publicação da Resolução mencionada.

 
Ante o exposto, defiro, parcialmente, o pedido de antecipação da

tutela recursal para o fim de desobrigar a agravante ao recolhimento do tributo, na condição de
responsável tributária (sub-rogada), nos termos da fundamentação.

 
Comunique-se ao juízo a quo.

Intime-se a parte agravada, nos termos artigo 1.019, II do CPC.

Após, em se tratando o feito originário de Mandado de Segurança,
vista ao Ministério Público Federal para o oferecimento do competente parecer.

Publique-se.

São Paulo, 18 de dezembro de 2017.
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